
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.396.520 - PE (2011/0018961-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : USINA FREI CANECA S/A 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ DANTAS CORRÊA RABELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : LARISSA MEDEIROS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO PREVISTO NO ART. 
508 DO CPC.
1. Revela-se intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de quinze 
dias previsto no art. 508 do CPC.
2. A LC Estadual 145/2009 alterou o art. 94 da LC Estadual 100/2007, que passou 
a ter a seguinte redação: "Além dos fixados em lei, são feriados no âmbito da 
Justiça Estadual, os dias 23, 25, 26, 27, 28, 29 e 30 de junho; 11 de agosto; 
24, 26, 27, 28, 29, 30 e 31 de dezembro". Nesse contexto, é aplicável o disposto 
no art. 178 do CPC, in verbis: "O prazo, estabelecido pela lei ou pelo juiz, é 
contínuo, não se interrompendo nos feriados".
3. Assim, publicado o acórdão recorrido em 15.12.2009 e iniciado o prazo recursal 
no dia seguinte, encerrou-se no dia 30.12.2009, prorrogando-se para o primeiro dia 
útil subsequente, ou seja, 4 de janeiro de 2010. Considerando que o recurso especial 
foi interposto apenas em 8 de janeiro de 2010, é manifesta sua intempestividade, 
porquanto inobservado o prazo previsto no art. 508 do CPC.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.396.520 - PE (2011/0018961-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : USINA FREI CANECA S/A 
ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ DANTAS CORRÊA RABELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : LARISSA MEDEIROS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada (fl. 338):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO PREVISTO NO ART. 508 
DO CPC.
1. Revela-se intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de quinze 
dias previsto no art. 508 do CPC.
2. A LC Estadual 145/2009 alterou o art. 94 da LC Estadual 100/2007, que 
passou a ter a seguinte redação: "Além dos fixados em lei, são feriados no âmbito 
da Justiça Estadual, os dias 23, 25, 26, 27, 28, 29 e 30 de junho; 11 de agosto; 
24, 26, 27, 28, 29, 30 e 31 de dezembro". Nesse contexto, é aplicável o disposto 
no art. 178 do CPC, in verbis: "O prazo, estabelecido pela lei ou pelo juiz, é 
contínuo, não se interrompendo nos feriados".
3. Assim, publicado o acórdão recorrido em 15.12.2009 e iniciado o prazo 
recursal no dia seguinte, encerrou-se no dia 30.12.2009, prorrogando-se para o 
primeiro dia útil subsequente, ou seja, 4 de janeiro de 2010. Considerando que o 
recurso especial foi interposto apenas em 8 de janeiro de 2010, é manifesta sua 
intempestividade, porquanto inobservado o prazo previsto no art. 508 do CPC.
4. Agravo não provido.

A parte agravante alega, em síntese, que "não seria razoável impor à agravante 

penalidade processual por ter norteado o prazo de interposição de seu Recurso Especial 

em concordância com diversos precedentes indiscrepantes do própria Tribunal de origem 

que atribuíam ao recesso natalino o efeito suspensivo previsto no artigo 179 do Código de 

Processo Civil" (fls. 348/349).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO PREVISTO NO ART. 
508 DO CPC.
1. Revela-se intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de quinze 
dias previsto no art. 508 do CPC.
2. A LC Estadual 145/2009 alterou o art. 94 da LC Estadual 100/2007, que passou 
a ter a seguinte redação: "Além dos fixados em lei, são feriados no âmbito da 
Justiça Estadual, os dias 23, 25, 26, 27, 28, 29 e 30 de junho; 11 de agosto; 
24, 26, 27, 28, 29, 30 e 31 de dezembro". Nesse contexto, é aplicável o disposto 
no art. 178 do CPC, in verbis: "O prazo, estabelecido pela lei ou pelo juiz, é 
contínuo, não se interrompendo nos feriados".
3. Assim, publicado o acórdão recorrido em 15.12.2009 e iniciado o prazo recursal 
no dia seguinte, encerrou-se no dia 30.12.2009, prorrogando-se para o primeiro dia 
útil subsequente, ou seja, 4 de janeiro de 2010. Considerando que o recurso especial 
foi interposto apenas em 8 de janeiro de 2010, é manifesta sua intempestividade, 
porquanto inobservado o prazo previsto no art. 508 do CPC.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (fls. 338/339): 

Depreende-se dos autos que o recurso especial foi instruído com cópia da 
LC Estadual 145/2009 (fl. 258).

A lei referida alterou o art. 94 da LC Estadual 100/2007, que passou a ter a 
seguinte redação: "Além dos fixados em lei, são feriados no âmbito da Justiça 
Estadual, os dias 23, 25, 26, 27, 28, 29 e 30 de junho; 11 de agosto; 24, 26, 27, 
28, 29, 30 e 31 de dezembro".

Nesse contexto, como constou da decisão agravada, é aplicável o disposto 
no art. 178 do CPC, in verbis: "O prazo, estabelecido pela lei ou pelo juiz, é 
contínuo, não se interrompendo nos feriados".

Assim, publicado o acórdão recorrido em 15.12.2009 e iniciado o prazo 
recursal no dia seguinte, encerrou-se no dia 30.12.2009, prorrogando-se para o 
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primeiro dia útil subsequente, ou seja, 4 de janeiro de 2010.

Considerando que o recurso especial foi interposto apenas em 8 de janeiro 
de 2010, é manifesta sua intempestividade, porquanto inobservado o prazo 
previsto no art. 508 do CPC.

A corroborar esse entendimento, destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.  
2. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito. 
3. Em memoriais, a embargante reafirma ter havido omissões no julgado, 
reiterando as razões expostas nos aclaratórios. 
4. Cumpre ressaltar que o período de 24 a 31 de dezembro não se refere a 
férias ou recesso, mas sim a feriado, segundo a lei estadual. Não há, 
portanto, suspensão do prazo, apenas o seu termo "ad quem" fica 
postergado para o 1º dia útil subseqüente, consoante prevê o art. 184, § 1º, 
do CPC.
5. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no Ag 
1.346.880/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 18.4.2011)

Diante do exposto, NEGO provimento ao agravo de instrumento.
Publique-se. Intimem-se.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0018961-4 Ag     1.396.520 / PE

Números Origem:  356667                35666700              35666703              4301994  43094  5931996  59396

PAUTA: 24/05/2011 JULGADO: 24/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : USINA FREI CANECA S/A
ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ DANTAS CORRÊA RABELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : LARISSA MEDEIROS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : USINA FREI CANECA S/A
ADVOGADO : ANTÔNIO JOSÉ DANTAS CORRÊA RABELLO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : LARISSA MEDEIROS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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